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RESUMO 
A mulher le sbica soma preconceitos por estar inserida em uma sociedade patriarcal e 
capitalista, na qual, pensar fora das normas heterossexuais e  um desafio.  No presente artigo, 
pretendemos apresentar que ser mulher na sociedade e ser mulher le sbica concentram 
ainda mais dificuldades de visibilidade devido aos preconceitos. Entretanto, com este 
trabalho, buscamos justamente dar visibilidade a s mulheres le sbicas que sofrem diferentes 
tipos de invisibilidade da sociedade heterossexual. 
Palavras-chave: homoafetividade feminina, homossexualidade feminina, invisibilidade 
social, mulheres le sbicas, psicologia. 

 

ABSTRACT 
Lesbian women suffer prejudice in terms of a patriarchal and capitalist society in which thinking 
outside heterosexual norms is a challenge. In the present article, we present that being a woman 
in society and being a lesbian woman concentrate even more difficulties on visibility in reason of 
prejudice. However, we seek to give visibility to lesbian women who suffer different types of 
invisibility from heterosexual society.  
Keywords: female homosexuality, female homoafetividade, lesbian women, psychology, 
social invisibility. 
 

Introdução 

O termo homossexualidade origina-se do grego homos, que significa 

“semelhante”, “igual”, e foi criado, em 1869, pelo jornalista e escritor austro-hu ngaro, 

Karl Maria Kertbeny. Embora o termo seja recente, a homossexualidade existe desde 

os primo rdios da humanidade, havendo diversas formas de abordar a questa o 

(GUIMARA ES, 2009). A homossexualidade foi explicada e explanada de diferentes 

formas ao longo do se culo. De acordo com Palma e Levandowsk (2008), foi somente 

a partir da reminisce ncia judaico-crista  que essa pra tica passou a ser idealizada 

como pecaminosa.  O DSM (Manual de Diagno stico e Estatí stica de Distu rbios 

Mentais) teve iní cio em 1970, nos Estados Unidos. Em 1973, o DSM II, apresentava a 
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vive ncia homossexual como uma categoria de diagno stico e as pesquisas clí nicas 

salientavam que a homossexualidade era uma patologia.  

Nessa época faziam avaliações, buscando as causas para uma reorganização 

de gays e de lésbicas, no sentido de se tornarem heterossexuais. O DSM III excluiu o 

termo homossexualidade da categoria de doença mental em 1980, levando as 

revistas de psicologia clínica a interromper suas publicações de artigos sobre o tema 

(SANTOS; BERNARDES, 2008). 

A viole ncia dirigida a s mulheres se manteve como um assunto relacionado ao 

a mbito privado por muito tempo, e foi preciso uma longa trajeto ria de reivindicaço es 

dos grupos feministas para que essas viole ncias se tornassem alvo de polí ticas 

sociais. As lutas desses movimentos possibilitaram a criaça o de instituiço es estatais 

para combater essa problema tica. Segundo os autores Santos, Freitas e Ceara-Silva 

(2019), mundialmente, as confere ncias e convenço es internacionais sobre os 

direitos humanos das mulheres possuem um valor fundamental no reconhecimento 

da cidadania deste grupo especí fico. 

 Lésbica e  um termo designado para pessoas que se identificam como mulheres e 

se relacionam sexual e afetivamente com outras mulheres. A palavra lésbica vem do latim 

lesbius e originalmente referia-se somente aos habitantes da Ilha de Lesbos, na Gre cia. A 

ilha foi um importante centro cultural onde viveu a poetisa Safo, entre os se culos VI e VII 

A.C., muito admirada por seus poemas sobre amor e beleza, em sua maioria, dirigidos a s 

mulheres. 

De acordo com o Diciona rio Crí tico do Feminismo (2009), o patriarcado e  um 

sistema de formaça o social em que os homens dete m o poder. O termo tambe m e  

usado para declarar a dominaça o masculina ou a opressa o sofrida pelas 

mulheres.  Patriarcado e  o sistema no qual o machismo se baseia e e  sob ele que se 

aderiram historicamente os privile gios da classe masculina em relaça o a  classe de 

mulheres. 

A homossexualidade feminina, em termos de uma sociedade patriarcal, e  um 

desafio, pois emprega as va rias vertentes que o ser mulher na sociedade e o ser 

mulher le sbica concentram, considerando as dificuldades de visibilidade e os 

preconceitos vividos por essas mulheres. As mulheres foram esculpidas com base 

em uma sociedade heterossexual, patriarcal e capitalista, sendo que as relaço es 



masculinas prevalecem ate  a atualidade sobre as femininas, em que o poder dos 

homens e  mais forte que o das mulheres. 

O sile ncio sobre a orientaça o sexual por parte das le sbicas pode contribuir 

tanto para a sua vulnerabilidade quanto para a sua invisibilidade social, trazendo 

dificuldades para que as polí ticas pu blicas possam melhor focaliza -las (REDE 

FEMINISTA DE SAU DE, 2006). 

 Este artigo, portanto, pesquisou e compilou dados para construir uma 

revisa o de literatura narrativa sobre a invisibilidade da mulher le sbica e a viole ncia 

cotidiana sofrida por elas, em raza o disto, criam-se barreiras contra o acesso a s 

polí ticas pu blicas de sau de, emprego e segurança. Sendo assim, o objetivo deste 

artigo e  tentar dar voz a tantas vozes silenciadas pela sociedade patriarcal. 

 

Material e Método 

O artigo consiste em uma revisa o narrativa de literatura abordando o assunto 

invisibilidade social da mulher lésbica. A seleça o de fontes para revisa o de literatura 

foi buscada nas seguintes bases eletro nicas de dados: Scientific Electronic Library 

Online (SCIELO), Perio dicos Eletro nicos em Psicologia (Pepsic), Centro Latino-

Americano e do Caribe de Informaça o em Cie ncia da Sau de (BIREME), Medical 

Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) e Google Acade mico. 

Utilizamos descritores para a pesquisa tais como: homossexualidade feminina, 

homoafetividade, mulheres lésbicas e homofobia. Buscou-se por meio do estudo 

teo rico do assunto compreender o processo de invisibilidade da mulher le sbica na 

sociedade patriarcal. Para a seleça o, foi utilizado o modo avançado de busca na 

plataforma BIREME, com uma ou mais palavras. Apo s filtrar pelo principal assunto, 

homossexualidade feminina, foram selecionados artigos publicados no perí odo de 

2005 a 2019 a serem utilizados.  

 

Discussão 

A lacuna nas informaço es cientí ficas sobre mulheres le sbicas começa com a 

deficie ncia de produça o de conhecimento sobre a vida das mulheres, ou seja, na o se fala 

sobre elas. Segundo as autoras Palma e Levandowsk (2008), a primeira publicaça o 

nacional le sbica nomeada ChanacomChana surgiu no se culo XX, como um boletim, e se 

transformou em um jornal hoje inexistente. 



As mulheres le sbicas te m conscie ncia de que as opresso es que vivenciam sa o 

duplicadas, a s vezes, triplicadas, isto e , ale m de sofrerem com o machismo, sa o ví timas 

tambe m da lesbofobia e da homofobia. Koehler (2014) determina a homofobia como 

rejeiça o, aversa o, medo ou o dio aos homossexuais e a todos aqueles que mostram 

orientaça o sexual ou identidade de ge nero diferente dos padro es heteronormativos. A 

homofobia pode gerar viole ncias fí sica e psicolo gica, ale m do nu mero crescente de 

assassinatos. 

De acordo com Avena (2010), a viole ncia de ge nero contra as mulheres 

le sbicas, muitas vezes, e  dirigida a qualquer mulher que ouse criticar ou assumir 

uma posiça o diferente do que a sociedade machista espera. 

Borillo (2010) ressalta que a invisibilidade social que envolve mulheres le sbicas 

pode ser considerada uma atitude manifestadora de um reflexo maior, de uma misoginia 

que transforma a sexualidade feminina em instrumento de desejo masculino, tornando 

impensa veis as relaço es ero tico- afetivas entre as mulheres.  

Pela escassez de pesquisas sobre mulheres ví timas de discriminaça o, os dados 

sobre o nu mero de mulheres mortas por lesbofobia na o sa o consistentes. De acordo 

com The Intercept Brasil (2018), em 2014, foram registradas 16 mortes e, em 2017, 

o nu mero passou para 54 – um aumento de 150% de casos em quatro anos. So  nos 

dois primeiros meses de 2018, ja  foram registradas 26 mortes por lesbocí dio. Por 

na o haver dados oficiais, os crimes sa o coletados na mí dia e nas redes sociais, o 

que acaba gerando subnotificaça o. Ou seja, os nu meros podem ser ainda maiores 

que os apresentados.  

No Brasil, o grande obsta culo para estudos relacionados a  morte de mulheres, 

e homicí dios de forma geral, e  a falta de dados oficiais que permita uma visa o 

pro xima do nu mero de mortes. A priori, a falta de dados, a ause ncia de estatí sticas 

desagregadas por sexo da ví tima e de outras informaço es na o nos possibilitam 

propor polí ticas de enfrentamento para esta e outras formas de viole ncia que 

atingem mulheres. A estrate gia adotada por estudos, em muitos casos, acaba sendo 

a utilizaça o de dados provenientes de diferentes fontes, tais como: registros 

policiais, registros me dicos legais e, uma das fontes mais utilizadas, a imprensa 

escrita. 

 

Lei Maria da Penha 



A Lei 11.340 sancionada em 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da 

Penha, carrega uma significativa carga histórica no contexto do enfrentamento à 

violência contra as mulheres no Brasil. Propondo um mecanismo que visa prevenir e 

reduzir a violência doméstica e familiar contra a mulher. A lei é conduzida para mulheres 

heterossexuais e pouco se fala sobre violência conjugal entre mulheres lésbicas, assim 

a lei acaba se tornando invisível para mulheres homoafetivas.   

A Lei Maria da Penha envolve casos de violência em âmbito familiar sofrida por 

mulheres lésbicas, estando disposto em parágrafo único do artigo 5º que as práticas 

enquadradas como violência doméstica independem de orientação sexual. Isto está dito 

no seu artigo 2º: “Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 

sexual [...] goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana”. O parágrafo 

único do artigo 5º afirma que independem de orientação sexual todas as questões que 

configuram violência doméstica e familiar. 

Deve-se entender a complexidade da viole ncia conjugal em relacionamentos 

le sbicos e ressaltar que, ao falar da viole ncia conjugal ou dome stica entre mulheres 

homoafetivas, pode-se gerar a impressa o de que a finalidade e  assinalar algo de ruim 

no que se menciona a  populaça o le sbica. Pore m, o que se almeja aqui e  pensar a 

existe ncia de uma viole ncia invisí vel na sociedade, como destaca Santos (2012), 

“apesar da invisibilidade estatí stica ou midia tica, a viole ncia conjugal le sbica exerce-

se de forma ta o agressiva quanto qualquer outra forma de viole ncia dome stica.” 

Poucas mulheres homoafetivas te m conhecimento desse direito, motivo pelo 

qual muitas permanecem a ser violentadas diariamente por ex- companheiras e/ou 

ex- companheiros que na o aceitam a orientaça o sexual da ex- companheira e por 

demais familiares. 

 

Lesbofobia 

De acordo com Vange (2011), o termo lesbofobia pode assumir formas sutis e/ou 

na o- diretas, sendo identificado nas agresso es fí sicas como tambe m no crescimento do 

estupro corretivo. Esta pra tica acontece para que as mulheres le sbicas aprendam a 

gostar de homens e se tornem, enta o, “mulheres de verdade”. 

Toledo; Teixeira (2011) associam que a lesbianidade demonstra cara ter de 

aberraça o e ilegitimidade, o que evidencia uma perspectiva pela qual sa o vistas, 



encaradas e rotuladas como “espeta culos pornogra ficos”, “machonas” ou 

“heterossexuais frustradas”, que por na o serem desejadas por homens, acabam se 

relacionando com mulheres. 

Escolher assumir uma identidade lesbiana, vista como estigmatizada, raramente 

se concretiza, cabendo a s mulheres le sbicas ter que conciliar uma vida heterossexual 

pu blica e uma vida homossexual privada, visto que, em um mundo heterossexual, 

necessitam passar por he teros ou ao menos se representarem como fe meas (GOMIDE, 

2007). 

Entretanto, Mello (2005) refere-se ao surgimento da identidade le sbica como 

algo que na o apenas visa proporcionar a s mulheres homossexuais melhores 

visibilidades, como tambe m busca afirmar as especificidades quanto aos homens 

homossexuais. 

Contudo, ha  le sbicas que buscam por um movimento pro prio identita rio, em 

decorre ncia do machismo de alguns gays. Em 1983, as mulheres le sbicas brasileiras 

deram iní cio a um movimento independente da categoria LBGTQI+ o qual buscaram 

discutir especificidades e tambe m lutarem pelo fim de desigualdades que esta o dentro 

do pro prio movimento, como o machismo e o racismo (PRADO; MACHADO, 2008). 

 

A mulher invisibilizada e o (não) direito ao gozo fora do sistema 

Para uma mulher le sbica, perceber a invisibilidade na o requer grande 

esforço, ja  que o seu dia a dia e  permeado por situaço es que ressaltam sua 

invisibilidade. Swain (2000) titulou de “polí tica do esquecimento” para denunciar a 

naturalizaça o da invisibilidade le sbica que serve, por sua vez, a interesses 

patriarcais. 

O patriarcado traz um discurso normativo da divisão de papéis familiares, 

porém nem sempre as organizações humanas foram patriarcais. Estudos 

antropológicos de Engels (1884/1964 apud Narvaz e Koller 2006) mostram que, no 

começo da história da humanidade, as primitivas sociedades humanas eram 

coletivistas, tribais, nômades e matrilineares. 

Existe uma resistência da sociedade em pensar sobre família que não seja 

formada por um pai, uma mãe e seus filhos. Isso se relaciona ao fato de se tratar de 

questões sobre as quais as sociedades humanas foram construídas, através de 



repressão sexual e normatização da família nuclear como formas de definir a 

construção social da família adequada.  

É fato que na literatura as famílias construídas pelos casais homossexuais, 

ainda sofrem discriminação nos mais variados contextos sociais, sistema de saúde, 

sistema legal e nas escolas Power (2010 apud Lira, 2016). Nota-se um crescente 

número de estudos sobre o tema "famílias e homossexualidade", entretanto, os 

debates sociais e legais em relação a esta temática e a vários mitos, continuam a 

persistir no imaginário social acerca da vida dessas famílias, o que acaba por 

alimentar o preconceito homofóbico.  

O direito de reprodução deve ser pensado para todos especificamente em 

casos de adoção e reprodução assistida. Os termos sexualidade e reprodução devem 

ser vistas como medidas da cidadania e da vida democrática, ainda que seja 

fundamental tratá-las como campos distintos com vistas de assegurar a autonomia 

a cada uma dessas esferas da vida (MELLO, 2006). 

Sobre o sexo entre duas mulheres, tem-se uma visão da sexualidade como um 

fetiche e só é incitado socialmente quando está a serviço do prazer masculino, 

tornando, dessa forma, o sexo lésbico apenas como objetificação sexual. Assim, como 

afirma Gimeno Reinoso (2005 apud Toledo e Filho, 2010), a mulher lésbica é aceita 

desde que não rompa seus vínculos com o sistema heteronormativo, desde que os 

homens heterossexuais possam desfrutar dela e que seja apresentada apenas como 

sendo uma representação heterossexual das lésbicas.  

A prevenção de ISTs (Infecções Sexualmente Transmissíveis) entre lésbicas 

e bissexuais ainda recebe pouca importância do governo e da indústria 

farmacêutica. No Brasil, atualmente, não existe nenhum método de proteção 

pensado para o sexo entre vaginas, já que a sociedade é pautada em normas 

heterossexuais e capitalistas.  

A prevenção de ISTs é tema de constantes campanhas, do qual a principal 

ação é a distribuição de camisinhas, porém nem todo ato sexual envolve penetração 

e nem sempre há um falo presente no ato. “A falta de acesso, de métodos e de 

informação aumenta a vulnerabilidade de mulheres lésbicas para Infecções 

sexualmente transmissíveis” (Grupo de Trabalho de Gênero, Sexualidade, Diversidade 

e Direitos da SBMFC 2018). 

 



Conclusão 

Tendo em vista os aspectos estudados, de acordo com a literatura, histórica 

e socialmente, a heterossexualidade é construída como a única orientação sexual 

possível. Trabalhar a questão da mulher homoafetiva não é tarefa das mais fáceis, já 

que é contada quase unicamente pela voz do patriarcado. O patriarcado e o 

capitalismo são discutidos como sendo um dos possíveis esclarecimentos para o 

sistema social de opressão das mulheres. 

Pensar a invisibilidade social da mulher le sbica na sociedade heterossexual 

nos mostra o quanto sa o invisí veis a s mulheres que se relacionam afetivamente com 

outras mulheres, pois o patriarcado emprega que por obrigaça o a mulher tem que 

se submeter a seguir as normas e comportamentos aceita veis de acordo com o seu 

ge nero.  

As mulheres lésbicas são marcadas de forma central pela invisibilidade, fato 

comprovável se observado como o tema é tratado na literatura, no senso comum, 

nos movimentos feministas, movimentos LBGTQI+ e pela falta de políticas públicas. 

Frente a esse cenário marcado pelo preconceito é que se justifica a importância da 

Psicologia avançar na produção de literatura sobre a invisibilidade das mulheres 

lésbicas, discutindo e visibilizando as questões intrínsecas a essa temática. 

Portanto, o objetivo desse trabalho foi demonstrar a invisibilidade das 

mulheres lésbicas e tentar não apenas reconhecer, como também dar visibilidade à 

existência de mulheres que amam outras mulheres e fazer um convite à 

reconsideração do sistema heteronormativo capitalista.  
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